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Ata da décima quarta Reunião Ordinária, do segundo período de sessão legislativa da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais. Aos quatro dias do mês de novembro, do ano de dois mil e vinte, às dezenove horas, reuniram-se na Câmara Municipal, sob a Presidência do Vereador Antônio Borges Camargos, secretariada pelo Vereador Ézio José de Oliveira, presentes também os Vereadores:  Fabiana Vieira dos Santos de Oliveira, Wellington de Paulo Domingues, Alexssander Bueno de Souza, Roberto César Domingues e Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira. Registre-se a ausência dos Vereadores Márcia Sebastiana Campos Riças e Luiz Roberto Duarte Chain, em razão do COVID-19. O Presidente declara aberta a reunião. O Secretário da Mesa Diretora, Vereador Ézio José de Oliveira, lê a ata da reunião anterior, que foi aprovada sem restrições. Registrando as correspondências recebidas e expedidas, em especial: Protocolo:2263/2020, autor: Pedro Francisco da Silva - Prefeito Municipal, tipo: Ofício GP - 130/2020, assunto: solicita esclarecimentos sobre quais imóveis municipais as comissões solicitam regularização, recebida em 29/10/2020. Protocolo:2264/2020, autor: Ministério Público de MG - Promotoria de Justiça, tipo: Ofício - 432/2020, assunto: solicita esclarecer os pontos suscitados no Ofício nº 432/2020, em complementação do Ofício de Comissões Permanentes nº 14/2020, recebida em 04/11/2020. EXPEDIDAS: Protocolo:1034/2020, Destino: Pedro Francisco da Silva - Prefeito Municipal, tipo: OFÍCIO - 74/2020, assunto: encaminha Ofício de Comissões nº 12/2020, referente a Prestação de Contas e inventário de bens de 2019, expedida em 20/10/2020. Solicito que todos os vereadores entreguem a Declaração atualizada de Bens e Valores, para encerramento do exercício, esta declaração deverá ser entregue na Contabilidade da Câmara até 20 de novembro de 2020, o Vereador que tiver alguma alteração de Bens e Valores no período de 20 de novembro de 2020 à 31 de dezembro de 2020 deverá entregar nova declaração na Contabilidade da Câmara. Vereadores inscritos para comunicações (Regimento Interno Art. 195 - O Vereador somente usará da palavra: I - no expediente, quando for para solicitar retificação ou impugnação de ata ou quando se achar regularmente inscrito; Art. 199, II – prazo para falar 5 minutos). Peço ao Secretário que verifique se há Vereadores inscritos para comunicações. O Secretário da Mesa Diretora Vereador Ézio José de Oliveira registrou que não houve oradores inscritos no expediente. Ordem do Dia: Parecer, primeira discussão, e votação da Sindicância nº 002/2019, que visa apurar a denúncia referente a contratação de advogados. A Comissão de Sindicância nº 02/2019 emitiu parecer esclarecendo que a Comissão de Sindicância nº 02/2019, constituída pelo Plenário na Reunião Ordinária, realizada no dia 1º de julho de 2019, para apuração da denúncia referente a contratação de advogados, formada pelos vereadores Wellington de Paulo Domingues, Márcia Sebastiana Campos Riças e Alexssander Bueno de Souza, apresentar RELATÓRIO FINAL DO TRABALHO, ao passo que concluímos: CONCLUSÃO: Em que pese, supostamente o Prefeito já ter descumprido a legislação vigente, bem como onerado os cofres públicos, os membros abaixo assinados opinam pelo arquivamento da presente denúncia, aconselhando-o aos demais pares. Colocado em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). O Secretário da Mesa Diretora Vereador Ézio José de Oliveira registrou que não houve discussões. Colocado em primeira votação nominal o arquivamento da Sindicância nº 02/2019 foi aprovada por 6 votos, ausentes: Vereadores Luiz Roberto Duarte Chain e Márcia Sebastiana Campos Riças. Parecer, primeira discussão, e votação da Sindicância nº 003/2019, que visa apurar o conteúdo do Ofício nº 07/2019, do SEMPRE (Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Areado) quanto a não concessão da progressão por titulação aos servidores que fazem jus e a vem requerendo administrativamente. A Comissão de Sindicância nº 03/2019 emitiu parecer esclarecendo que a  Comissão de Sindicância nº 03/2019, constituída pelo Plenário na Reunião Ordinária, realizada no dia 5 de agosto de 2019, para apuração do conteúdo do Ofício nº 07/2019, do SEMPRE (Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Areado) quanto a não concessão da progressão por titulação aos servidores que fazem jus e a vem requerendo administrativamente, formada pelos vereadores Wellington de Paulo Domingues, Márcia Sebastiana Campos Riças e Alexssander Bueno de Souza, apresentar RELATÓRIO FINAL DOS TRABALHO, ao passo que concluímos: CONSIDERANDO, que o Prefeito Municipal concedeu e pagou todas a progressões requeridas pelos servidores, conforme certificada pelo SEMPRE – Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Areado. CONCLUSÃO: Dessa forma, os membros abaixo assinados opinam pelo arquivamento da presente denúncia, aconselhando-o aos demais pares. Colocado em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). O Secretário da Mesa Diretora Vereador Ézio José de Oliveira registrou que não houve discussões. Colocado em primeira votação nominal o arquivamento da Sindicância nº 03/2019 foi aprovada por 6 votos, ausentes: Vereadores Luiz Roberto Duarte Chain e Márcia Sebastiana Campos Riças. Parecer, primeira discussão, e votação da Sindicância nº 005/2019, que visa apurar a denúncia postada via Correios, aos 18 dias de setembro de 2019, referente a Crime de Responsabilidade do Prefeito Pedro Francisco da Silva, previsto no art. 1º, inciso X, e art. 4º, incisos VII e VIII, do Decreto Lei nº 201/1967, por alienar imóvel público, sem autorização legislativa. A Comissão de Sindicância nº 03/2019 emitiu parecer esclarecendo que a Comissão de Sindicância nº 05/2019, constituída pelo Plenário na Reunião Ordinária, realizada no dia 07 de outubro de 2019, para apuração da denúncia postada via Correios, aos 18 dias de setembro de 2019, referente a Crime de Responsabilidade do Prefeito Pedro Francisco da Silva, previsto no art. 1º, inciso X, e art. 4º, incisos VII e VIII, do Decreto Lei nº 201/1967, por alienar imóvel público, sem autorização legislativa, formada pelos vereadores Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, Márcia Sebastiana Campos Riças e Alexssander Bueno de Souza, apresentar RELATÓRIO FINAL DOS TRABLAHO, ao passo que concluímos: CONSIDERANDO, que o Promotor de Justiça, Dr. Vanderson Tadeu de Vasconcelos, promoveu o arquivamento do inquérito civil nº MPMG0043.19.000027-3. CONSIDERANDO, que o Procurador do Ministério Público de Contas do Estado de Minas Gerais, Dr. Marcílio Barenco Correa de Mello, concluiu pelo arquivamento da notícia de irregularidade nº 669/2019. CONSIDERANDO, que a Lei Municipal nº 769/2010 autorizou a alienação do bem. CONCLUSÃO:  Dessa forma, os membros abaixo assinados opinam pelo arquivamento da presente denúncia, aconselhando-o aos demais pares. Colocado em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). O Secretário da Mesa Diretora Vereador Ézio José de Oliveira registrou que não houve discussões. Colocado em primeira votação nominal o arquivamento da Sindicância nº 03/2019 foi aprovada por 6 votos, ausentes: Vereadores Luiz Roberto Duarte Chain e Márcia Sebastiana Campos Riças. Segunda discussão e votação simbólica do Projeto de Lei n
º 35/2020, que “Autoriza inclusão de área que menciona no perímetro urbano do Município”. Quórum Maioria simples, votação simbólica. Colocado em segunda discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). O Secretário da Mesa Diretora Vereador Ézio José de Oliveira registrou que não houve discussões. Colocado em segunda votação simbólica o Projeto de Lei nº 35/2020 foi rejeitado por 6 votos, ausentes: Vereadores Luiz Roberto Duarte Chain e Márcia Sebastiana Campos Riças. Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei n
º 38/2018, que “Altera a Lei nº 1345, de 4 de dezembro de 2017, que Estabelece novas normas para a exploração do serviço de utilidade pública de transporte individual de passageiros (taxi)”. A Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira se declarou impedida de votar. Quórum Maioria simples, votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que o Projeto de Lei nº 38/2018, que “Altera a Lei nº 1.345, de 4 de dezembro de 2017, que Estabelece novas normas para a exploração do serviço de utilidade pública de transporte individual de passageiros (Taxi)”, enviado pela Mensagem nº 25/2018. O Parecer Jurídico concluiu pela ILEGALIDADE da matéria, dessa forma estas Comissões opinam pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei n: 38/2018,  não recomendando-o aos demais Pares. Colocado em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). O Secretário da Mesa Diretora Vereador Ézio José de Oliveira registrou que não houve discussões. Colocado em votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 38/2018 foi aprovado por 5 votos, ausentes: Vereadores Luiz Roberto Duarte Chain e Márcia Sebastiana Campos Riças, impedida de votar: Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira. Colocado em primeira votação simbólica o Projeto de Lei nº 38/2018 foi rejeitado por 5 votos, ausentes: Vereadores Luiz Roberto Duarte Chain e Márcia Sebastiana Campos Riças, impedida de votar: Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira. Parecer, primeira discussão e votação nominal do Projeto de Lei Complementar n
º 01/2020, que “Altera a Lei Complementar nº 42/2008, que institui o novo Plano Diretor Participativo do Município de Areado, nos termos do art. 182 da Constituição Federal e do Capítulo III, da Lei 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade) e Lei Orgânica do Município”. Quórum Maioria Absoluta, votação nominal. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que o Projeto Lei Complementar nº 01/2020, que “Altera a Lei Complementar nº 42/2008, que Institui o novo Plano Diretor Participativo do Município de Areado, nos termos do art 182 da Constituição Federal e do Capitulo III, da Lei 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade) e Lei Orgânica do Município”, foi encaminhado pela Mensagem nº 18/2020. O Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma estas Comissões opinam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Complementar n: 01/2020, recomendando-o aos demais Pares. Colocado em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). O Secretário da Mesa Diretora Vereador Ézio José de Oliveira registrou que não houve discussões. Colocado em votação nominal o Parecer ao Projeto de Lei Complementar nº 01/2020 foi aprovado por 6 votos, ausentes: Vereadores Luiz Roberto Duarte Chain e Márcia Sebastiana Campos Riças. Colocado em primeira votação nominal o Projeto de Lei Complementar nº 01/2020 foi aprovado por 6 votos, ausentes: Vereadores Luiz Roberto Duarte Chain e Márcia Sebastiana Campos Riças. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declara encerrada a reunião, agradece a presença de cidadãos presentes e deixa os Vereadores convocados para a Audiência Pública, onde será discutida a Lei Orçamentária Anual – Projeto de Lei nº 43/2020, dia 10 de novembro de 2020, terça-feira, às 14h00. Para constar lavrou-se a presente Ata, que aprovada vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais Vereadores presentes. 
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